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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Data do fato gerador: 30/11/1995, 31/12/1995, 31/01/1996,
28/02/1996, 31/03/1996, 30/04/1996, 31/05/1996

NORMAS PROCESSUAIS. OPÇÃO PELA VIA JUDICIAL.
DESISTÊNCIA DA ESFERA ADMINISTRATIVA.

O contribuinte que busca a tutela jurisdicional abdica da esfera
administrativa, na parte em que trata do mesmo objeto.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. MEDIDA JUDICIAL. LANÇAMENTO.•
POSSIBILIDADE.

Medida judicial que suspende a exigibilidade do crédito tributário
não impede o lançamento, que se não efetivado em tempo hábil
será atingido pela decadência.

PIS/FATURAMENTO.	 BASE	 DE	 CÁLCULO.
SEMESTRALIDADE. SÚMULA N°11/2007.

	 Nos_termos.da_Stimula do_Segundo_Conselho_de_Contribuintes n°	
11, de 2007, a base de cálculo do PIS, até a entrada em vigor da
MP n° 1.212/1995, em março de 1996, é o faturamento do sexto
mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, sem correção
monetária no intervalo dos seis meses.

AUTO DE INFRAÇÃO. GLOSA DE COMPENSAÇÃO.
NECESSIDADE DE LANÇAMENTO. INEXISTÊNCIA DE
DOLO. EXONERAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO. LEI N°
11.051/2004, ART. 25.

Devem ser lançados de oficio os valores que, segundo a
Fiscalização, foram compensados a maior. A multa de oficio
respectiva, todavia, é exonerada \in virtude da aplicação
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__lançamento da multa isolada, mas apenas nas hipóteses de
sonegação, fraude e conluio.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o - Membros da TERCEIRA CÂMARA do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIB d TES, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso
em parte, em face da opçã. »a via judicial, e, na pa 7 conhecida, em dar provimento parcial
ao recurso para exonerar .if . - . i . . à deb	

i
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) 

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Eric Moraes de
Castro e Silva, Odassi Guerzoni Filho, Jean Cleuter Simões Mendonça, José Adão Vitorino de
Morais, Fernando Marques Cleto Duarte e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.
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Relatório

Trata o processo do Auto de Infração de fls. 284/289, relativo ao
PIS/Faturamento, períodos de apuração de 11/95 a 05/96, no valor de R$ 515.950,46, incluindo
juros de mora e multa no percentual de 75%.

Conforme o Termo de Verificação Fiscal de fls. 272/283, a Fiscalização visou
verificar a regularidade das compensações com créditos oriundos de indébitos do PIS recolhido
com base nos Decretos-Leis n's 2.445/88 e 2.449/88 e do Finsocial. Os valores lançados
decorrem de diferenças apuradas pela Fiscalização, em função da semestralidade (adotada pelo
contribuinte e rejeitada pelos Auditores-Fiscais autuantes) e de que o contribuinte apurou
recolhimento indevido desde o mês de fevereiro de 1988, enquanto o Decreto n° 2.445/88 só
atingiu os fatos geradores a partir de julho de 1988.

Na impugnação a autuada argúi basicamente o seguinte, conforme o relatório da
primeira instância que reproduzo por bem resumir as alegações (fls. 480/481):

"As compensações efetuadas estão amparadas em medida liminar
concedida nos autos da Ação Cautelar n." 95.48918-0 e a autuação
levada a efeito pela d. Fiscalização não pode prosperar por
incompatível e, mais do que isso, contrária à determinação judicial;

O critério utilizado pela Impugnante na elaboração de sua
planilha respeitou, em todos os seus termos, a fórmula estipulada
pela LC 7/70, em seu artigo 6", parágrafo único;

O fato de haver utilizado para cálculo de duas competências
distintas a mesma base de cálculo, não infirma o procedimento
adotado pela impugnante; o fato é que relativamente ao tnês de
competência agosto/88, tomou-se o faturamento de fevereiro/88,
do mês de setembro/88, tomou-se o faturamento de março/88, e
assim sucessivamente. Respeitou-se integralmente as disposições 
do art. 6", parágrafo único, da Lei Complementar n"7/70;

A presente autuação não pode prosperar diante da
inaplicabilidade das disposições constantes das medidas
Provisórias n e:s 1.212 e 1.249, ambas de 1995, por infringência
ao art. 195, àç & da Constituição Federal;

Salienta também que não houve desrespeito aos prazos de
pagamento do PIS e que no PGFN/C.4T n." 437/98 há certa
confusão conceituai entre fato gerador e base de cálculo, pois a
LC n." 7/70, em seu artigo 6'', parágrafo único, mio dispunha
acerca cle prazo de pagamento, mas, sim, sobre base de _cálculo;

*fiscalização não observou o disposto no artigo 39, §", da Lei n."
n9.250/95, ou seja, não computou o montante a competi' r a variação
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da taxa SELIC relativamente aos períodos de apuração posteriores a
janeiro de 1996"

A 9' Turma da DRJ, nos termos do Acórdão de fls. 478/488, julgou o
lançamento procedente em parte para cancelar os períodos de apuração de novembro de 1995 a
fevereiro de 1996, em face de que o Supremo Tribunal Federal declarou a
inconstitucionalidade do art. 15, in fine, da Medida Provisória n° 1.212/95 e de suas reedições e
do art. 18, in fine, da Lei n°9.715, de 25 de novembro de 1998, e da Instrução Normativa SRF
n° 6/2000, esta vedando a constituição do crédito tributário baseado nas alterações introduzidas
pela referida MP, no período compreendido entre 1° de outubro de 1995 e 29 de fevereiro de
1996, inclusive.

No mais, manteve o Auto de Infração, por rejeitar a tese da semestralidade.
Neste ponto observou que as sentenças de primeiro grau da Ação Ordinária n° 95.0056796-2
(ver fl. 385) e do Mandado de Segurança n° 95.0048919-8 (ver fl. 401) não acolheriam a
pretensão da autuada, pela aplicação da semestralidade (item 15 do Acórdão da DRJ).

O Recurso Voluntário de fls. 499/523, tempestivo, insiste na improcedência total
do lançamento.

Alega a impossibilidade do lançamento, "pois tal atitude representa evidente
descumprimento de ordem judicial", pelo que entende ser manifesta a nulidade da autuação.

Em seguida informa que as únicas matérias pendentes de apreciação na esfera
judicial dizem respeito à prescrição do direito da recorrente - no Recurso Especial manejado

_

	

	 pela União -  e aos índices de correção monetária,. a incluir os expurgos inflacionários - no 
Especial interposto pela recorrente.

Defende a aplicação da semestralidade, no cálculo do crédito tributário lançado,
e da correção monetária plena de seus créditos. Quanto à correção monetária, assegura que,
conforme o Acórdão do TRF da 3' Região, pelo menos dois índices dos expurgos (42,72 e
84,32%) já foram concedidos.

No mais, argúi a exoneração da (. 1mult e oficio lançada, à vista do disposto no
art. 18 da Lei n°10.833/2003.
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Voto

Conselheiro EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS, Relator

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo
Administrativo Fiscal, pelo que dele conheço no tocante às matérias não submetidas ao
Judiciário.

MATÉRIA SUBMETIDA AO JUDICIÁRIO E NÃO CONHECIDA: CORREÇÃO
MONETÁRIA DOS CRÉDITOS

É que, com relação à correção monetária do indébito, trata-se de tema submetido
ao Judiciário.

Como informado na própria peça recursal, no Recurso Especial n°
1999.03.99.088705-9 (Ação Declaratória Ordinária n°95.0056796-2, Cautelar n° 95.0048918-
O), submetido à apreciação do TRF da 3 a Região, a recorrente discute exatamente os índices de
correção monetária, a incluir os expurgos inflacionários. Dai a concomitância evidente quanto
à correção monetária dos créditos da recorrente, que, a depender do trânsito em julgado da
Ação Declaratória Ordinária n°95.0056796-2 (o Recurso Especial ainda se encontra em trâmite

	 	 no TRE), poderá_sofrermodificação. 	

	

Nessa Ação Declaratória Ordinária n° 95.0056796-2, antecedida da Medida 	 .
Cautelar n° 95.0048918-0, o tema da semestralidade não foi abordado de forma específica,
como demonstram as cópias acostadas aos autos (fls. 551/630, que contém cópia da Exordial,
inclusive).

Dessarte, tendo em vista o parágrafo único do art. 38 da Lei n° 6.830/80, não
conheço em parte do Recurso, em face da opção pela via judicial.

POSSIBILIDADE DO LANÇAMENTO, EM FACE DAS AÇÕES JUDICIAIS:
	 —POSSIBILIDADE--

Na parte conhecida nesta via administrativa, primeiro rejeito a argüição de
impossibilidade do lançamento, porque este representaria "evidente descumprimento de ordem
judicial".

Em nenhuma das ações judiciais referidas há qualquer determinação - ou
sinalização, ao menos - no sentido de impedir a constituição do crédito tributário. Em face da
sua indisponibilidade, os provimentos judiciais, ainda quando suspendem a exigibilidade, não
têm o condão de impedir o seu lançamento. Neste sentido o posicionamento de Alberto Xavier,
que informa o seguinte:'

"A suspensão regulada pelo artigo 151 do Código Tri g\tário Nacional
paralisa temporariamente o exercício efetivo do podcde execução,-\

I Xavier, Alberto. Do lançamento: teoria geral do ato, do procedimento e do pro	 Tributário. 2' ed., Rio de
Janeiro: Forense, 1997. pág. 428.
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mas não suspende a prática do próprio ato administrativo de
lançamento, decorrente de atividade vinculada e obrigatória, nos
termos do artigo 142 do mesmo Código, e necessária para evitar a
decadência do poder de lançar. Nem o depósito, nem a liminar em
mandado de segurança têm a eficácia de impedir a formação do titulo
executivo pelo lançamento, pelo que a autoridade administrativa deve
exercer o seu poder-dever de lançar, sem quaisquer limitações, apenas
ficando paralisada a executoriedade do crédito."

Quanto à jurisprudência, observem-se os julgados adiante:

"TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - MEDIDA LIMINAR
- RECURSO ADMINISTRATIVO - LANÇAMENTO - EFETIVAÇÃO
DE NOVOS LANÇAMENTOS - POSSIBILIDADE - CTN, ARTS, 151, I
E III, E 173— PRECEDENTES.

- A concessão da segurança requerida suspende a exigibilidade do
crédito tributário, mas não tem o condão de impedir a formação do
título executivo pelo lançamento, paralisando apenas a execução do
crédito controvertido."(STJ, REsp 75.075, RJ)

'TRIBUTÁRIO. MEDIDA LIMINAR. SUSPENSÃO. LANÇAMENTO.
CRÉDITO. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

I. A ordem judicial que suspende a exigibilidade do crédito tributário
	 não tem o_condão_de_impedir_a Fazenda Pública de-efetuar seu 	

lançamento.

2. Com a liminar fica a Administração tolhida de praticar qualquer ato
contra o devedor visando ao recebimento do seu crédito, mas não de
efetuar os procedimentos necessários à regular constituição dele.
Precedentes.

3. Recurso não conhecido. " (STJ, REsp 119.156, SP)

SEMESTRALIDADE: SÚMULA N° 11

	  Quanto à-semestralidade;-foi tratada-de-modo indireto no-Judiciário, nalnicial 	
do Mandado de Segurança n° 95.0048919-8, como informa a Certidão de tl. 394. Nela consta
que o referido MandatillIS objetivou "desobrigar a Impetrante de recolher a exação (Programa de
Integração Social - PIS) nos moldes pretendidos pelos Decretos-Leis n"s 2445/88 e 2449/88, incidente
sobre a receita operacional bruta e assim, conseqüentemente, recolher a exigência com base na Lei
Complementar n" 7/70, ou seja, sobre o fatummento do sexto mês anterior ao período de apuração ...".
Referida Certidão também informa que após concessão da segurança o TRF da 3 0 Região
julgou prejudicada a remessa oficial.

Como a sentença da referida ação mandamental, que já transitou em julgado,
concedeu a segurança para acolher o pedido inicial e "... asscii,gumr que a impetrante recolha suas
contribuições para o PIS na forma cia Lei Complementar n" 7/ 70, com o prazo assinado pela Lei n"
8.383/91, livre da sistemática imposta pelos Decretos-Leis n us 2.445 e 2.449 de 1988. ", considerando
a Súmula n" 11/2007 deste Segundo Conselho de C ntribuintes, depreendo que a
semestralidade foi concedida. 	 r -

V) • Ç\
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• A semestralidade, embora não determinada expressamente na sentença judicial,
deve ser acatada à vista da referida Súmula n° 11, com o seguinte teor:

"A base de cálculo do PIS, prevista no art. 6" da Lei Complementar n"
7, de 1970, é o faturamento do sexto mês anterior, sem correção
monetária."

O provimento judicial, por um lado, definiu que o PIS deve ser recolhido "na
forma da Lei Complementar n° 7/70". A Súmula n° 11/2007, por sua vez, interpreta que o art.
6° da LC n° 7/70 enseja a aplicação da semestralidade. Essa a construção jurisprudencial que
afinal prevaleceu da interpretação do art. 6 0, parágrafo único, da LC n° 7/70, tudo conforme
decisões reiteradas do Superior Tribunal de Justiça e da Câmara Superior de Recursos Fiscais
deste Segundo de Conselho de Contribuintes. Embora pessoalmente entenda descabida a
disjunção temporal entre o fato gerador e sua base de cálculo, curvo-me ao entendimento da
maioria e voto pela apuração da base de cálculo do PIS com base no faturamento do sexto mês
anterior.

O meu entendimento pessoal prende-se à necessidade de fato gerador e base de
cálculo deverem estar em consonância, de modo que o aspecto quantitativo confirme o aspecto
material da hipótese de incidência. O legislador ordinário, todavia, parecer ter desprezado tal
necessidade, preferindo dissociar a base de cálculo do PIS do seu fato gerador, fixando este
num mês e aquela seis meses antes.

MULTA DE OFÍCIO SOBRE VALORES INFORMADOS EM DCTF: EXONERAÇÃO

	 Por fim, também-assiste razão-à-recorrente no-tocante a multa de oficio sobre os
valores declarados em DCTF, que há de ser exonerada em cumprimento ao disposto no art. 18
da Lei n° 10.833/2003, com a redação dada pelo art. 25 da Lei n° 11.051/2004.

No que declarados em DCTF, os valores constantes do lançamento devem ser
mantidos apenas no principal, para serem exigidos com a multa de mora e os juros respectivos,
tudo a depender do cálculo final, a ser feito conforme o trânsito em julgado da Ação
Declaratória Ordinária n° 95.0056796-2, atualmente em sede de Recurso Especial, sob o n°
1999.03.99.088705-9.

Embora correto e necessário o lançamento de oficio,_à vista_dos_cálculos 	
efetuados pela Fiscalização, no tocante à multa que o acompanha o art. 18 da Lei n° 10.833, de
29/12/2003 (conversão da MP n° 135, de 30/10/2003, publicada em 31/10/2003), com a
redação dada pelo art. 25 da Lei n° 11.051, de 29/12/2004, publicada em 30/12/2004, trouxe
modificações que determinam a exclusão da penalidade. Segundo a nova redação, na hipótese
de diferenças apuradas em declaração prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento,
parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, indevidos ou não comprovados, só
se aplica a multa isolada de 150%, própria das hipóteses de sonegação, fraude e conluio
previstas nos arts. 71 a 73 da Lei n°4.502/64.

A Lei n° 11.051/2004 extinguiu a multa-te 75% para as compensações sem
dolo, mantendo somente a multa qualificada para as hipé teses de sonegação, fraude ou conluio.
Deixou-se de definir como infração, punível com a mult de 75%, a compensação indevida
sem dolo. Assim permaneceu até 22/11/2005, data de 1)6 icação da Lei n" 11.196/2005, cujo
art. 117 alterou novamente o art. 74 da Lei n" 9.430/96, re‘s belecendo infrações não dolosas.

•
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Observem-se as redações do art. 18 da Lei n° 10.833/2003, primeiro a original
(tracejada), em seguida a modificada pelo art. 25 da Lei n° 11.051/2064:

5=-Aft,1-8O-1-ançamente-de-oficio de que trata o art. 90 da Medida
 II 	 • -- • .	 -

compensação indevida e aplicar se á unicamente nas hipóteses de o
crédito ou o débito não Ger passível de compensação por expressa

ficar aracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da
Lei n° '1.502, dc 30 de novembro dc 1961.

Art. 18. O lançamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
Provisória n 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á á
imposição de multa isolada em razão da não-homologação de
compensação declarada pelo sujeito passivo nas hipóteses em que ficar
caracterizada a prática das infrações previstas nos ai-is. 71 a 73 da Lei
n° 4.502, de 30 de novembro de 1964. (Redação dada pela Lei n"
11.051, DOU DE 30/12/2004)

§ I" Nas hipóteses de que trata o caput, aplica-se ao débito
indevidamente compensado o disposto nos §§ O a 11 do art. 74 da Lei
n°9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 2°A multa isolada a que se refere o eaput é a prevista nos incisos 1 e
11 ou no § 2" do art. 44 da Lei n" 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
conforme o caso.

§ 2' A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada
no percentual previsto no inciso lido capuz' ou no § 2" do art. 44 da Lei
ti° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 conforme o caso, e terá como
base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
(Redação dada pela Lei ii° 11.051, de 2004)."

Por oportuno, observo que neste processo descabe cogitar da nova alteração na
redação do art. 18 da Lei n° 10.833/2003, estabelecida pelo art. 117 da Lei n° 11.196, de
21/11/2005, e que só possui efeitos a partir de 22/11/2005 (data da publicação da Lei n°
11.196). Referido art. 117, que alterou a redação do § 4° do art. 74 da Lei n° 9.430/96 para 

	 restabelecer-a-multa—de-75% nas compensações sem dolo, constou da MP n° 252, de
15/06/2005, que, todavia, não foi convertida em lei e por isto só teve eficácia até 13/10/2005.
Assim, e apesar do art. 132, II, "d", da Lei n° 11.196/2005, segundo o qual o art. 117 da mesma
Lei teria efeitos a partir de 14/10/2005 (imediatamente após o fim da eficácia da MP n°
252/2005), a melhor interpretação recomenda não admitir a retroatividade das penalidades
restauradas. Dai ser mais correto considerar a eficácia do art. 117 em comento a partir de
22/11/2005.

Segundo essa nova redação do art. IS da Lei n° 10.833/2003, a multa de oficio,
no percentual básico ou qualificado, também se aplica nas hipóteses previstas no inciso II do §
12 do art. 74 da Lei n° 9.430/96, ou seja, nas seguil tès hipóteses em que a compensação é
considerada não declarada: a) crédito de terceiros; fb crédito referente ao crédito-prêmio
instituído pelo art. 1° do Decreto-Lei n°491, de 5 de m r o de 1969; c) crédito referente a titulo
público; d) crédito decorrente de decisão judicial não l tr nsitada em julgado; e e) crédito não
referente a tributos e contribuições administradqs-Nla (Se,Ëretaria da Receita Federal - SRF.
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Como o lançamento é anterior a 22/11/2005 e não se verifica nenhuma das
hipóteses que ensejam a aplicação da penalidade qualificada prevista no art. 18 da Lei n2
10.833/2003, com a redação dada pelo art. 25 da Lei n° 11.051/2004 - tanto assim que foi
aplicada a multa básica de 75%, em vez da multa qualificada -, cabe invocar o art. 106, inciso
II, do CTN, que prevê a retroatividade da lei a ato não definitivamente julgado, quando lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

A confirmar a aplicação da retroatividade benigna, eis o entendimento
manifestado pela Coordenação-Geral do Sistema de Tributação - Cosit, por meio da Solução de
Consulta Interna n° 3, de 8 de janeiro de 2004 (que se refere apenas ao caput do art. 18 da Lei
n° 10.833, de 2003, por haver sido expedida antes das modificações introduzidas pela Lei n°
11.051, de 2004):

"EMENTA: (...)

No julgamento dos processos pendentes, cujo crédito tributário tenha
sido constituído com base no art. 90 da MP n°2.158-35, as multas de
oficio exigidas juntamente com as diferenças lançadas devem ser
exoneradas pela aplicação retroativa do capta do art. 18 da Lei n"
10.833, de 2003, desde que essas penalidades não tenham sido

fundamentadas nas hipóteses versadas no 'caput' desse artigo."

Atento a divergências em tomo da manutenção ou não do valor principal em
situações como a destes autos, por saber que alguns defendem o cancelamento do lançamento,
na parte cujos valores constam em DCTF, destaco a necessidade de sua  manutenção. Como  já 
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	 dito, cabe manter o-valorpriticird remanescente para iicbrado -acompanhado da multa de
mora e dos juros respectivos.

A despeito das posições contrárias, no sentido de que não apenas os saldos a
pagar, mas sim todos os valores informados em DCTF poderiam ser cobrados
administrativamente ou inscritos na Divida Ativa da União independentemente do lançamento,
entendo diferente. Para mim carece seja analisada cada obrigação acessória, nos diversos
períodos de apuração, de modo a se saber quando e por qual meio quais valores se constituem
em divida confessada, a permitir a cobrança sem o regular lançamento.

No período _autuado,_.os _valores _dos_débitos-infonnados-em-DGT-F-,--quando- -- - - -_ _
compensados e com saldos a pagar zerados ou reduzidos, não restavam confessados. À vista do
art. 5° do Decreto-Lei n° 2.124/84 e da legislação infralegal que lhe tem como supedâneo, à
época somente os saldos a pagar informados em DCTF constituíam-se em confissão de divida,
sendo passíveis de cobrança administrativa ou de inscrição na Divida Ativa da União, esta
seguida da execução fiscal, se o débito não for pago em tempo hábil. Seja na cobrança
administrativa, seja na judicial, o valor confessado deve ser acompanhado da multa de mora
respectiva, na forma da legislação de regência.

Os demais valores consignados em DCTF, afora os de saldos a pagar, não se
constituíam em confissão de divida. 	 ,

lk \Observe-se a redação do art. 5° do Decreto-Lei ° 2.124/84:

\''Ari 5" O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou t ts intir obrigações
acessórias relativas a tributos federais ad yinistr 	 .• pela Secretaria

1da Receita Federal. 	 / --	 i	 (I\
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yç I° O documento que formalizar o cumprimento de obrigação
acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá
confissão de divida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do
referido crédito.

§ 2' Não pago no prazo estabelecido pela legislação o crédito,
corrigido monetariamente e acrescido da multa de vinte por cento e
dos juros de mora devidos, poderá ser imediatamente inscrito em
dívida ativa, para efeito de cobrança executiva, observado o disposto
no § 2' do artigo 7" do Decreto-lei n" 2.065, de 26 de outubro de
1983."

Pelo citado artigo não se conclui que qualquer comunicação acerca da existência
de crédito tributário permite a cobrança direta do valor informado, sem o regular lançamento.
Há de se analisar cada obrigação acessória, nos termos em que instituída e em cada período de
apuração, para se saber se os valores do crédito tributário nela declarados estão sendo
confessados ou não. Se confessados, é permitida a cobrança sem o lançamento; do contrário,
carece do ato privativo da autoridade administrativa, nos termos do art. 142 do CTN.

Neste sentido é que Leandro Paulsen informa o seguinte:

"Confissão de divida. DCTF. GFIP. Efeito de Lançamento. Em sendo
confessada a divida pelo próprio contribuinte, seja mediante o
cumprimento da obrigação tributária acessória de apresentação da
declaração de débitos e créditos tributários federais, da guia de
informações à Previdência ou outro documento em que conste a

- 	 confissão, torna-se desnecessária a atividade do fisco de verificar a
ocorrência do fato gerador, apontar a matéria tributável, calcular o
tributo e indicar o sujeito passivo, notificando-o de sua obrigação, pois
tal já foi feito por ele próprio que, portanto, tem conhecimento
inequívoco do que lhe cabia recolher" (PAULSEN, Leandro. Direito
Tributário - Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da
Jurisprudência. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 705/706,
sublinhado ausente no original).

A dispensa do lançamento tributário, na esteira das jurisprudências do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, encontra amparo no instituto da confissão,

- -- — — — -tratado - nos-arts:' 348; -3537154-e- 585; II,- d—o Código - -de Processo Civil. Segundo esses
dispositivos, há confissão quando uma parte (sujeito passivo da obrigação tributária principal)
admite a verdade de um fato (ser devedora do tributo confessado), contrário ao seu interesse e
favorável à outra parte (Fisco), o que pode ser feito de forma judicial ou extrajudicial. A
confissão extrajudicial feita por escrito à parte contrária, como se dá mediante a DCTF, ou se
deu por meio da DIPJ até o ano-calendário 1998, tem o mesmo efeito da judicial. Assim, em
sede tributária a confissão de divida serve como titulo executivo extrajudicial que admite
provas contrárias, especialmente a de não ocorrência do fato gerador ou a de extinção do
crédito tributário confessado.

Somente com a IN SRF n° 482, de 21/1212004, é que se passou a considerarif
confissão de divida não somente os saldos a pagar, mi s também "os valores das diferenças
apuradas em procedimentos de autoria interna, relativos a ipl1 rmt ções indevidas ou não comprovadas
prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compera i .ão ou suspensão de exigibilidade"
(art. 90, § 1 0 , da referida IN), ou seja, o valor total do débil 'informado. Antes a IN SRF n° 14,

	

.	 I

	

-\.	
[o



•

.	 Processo ri° 13802.000399/98-86	 CCO2/CO3
Acórdão n.° 203-12.836	 fls. 502

de 14/02/2000, determinara que na hipótese . de indeferimento de pedido de compensação,
efetuado segundo o disposto nos arts. 12 e 15 da Instrução Normativa SRF n° 21, de 10 de
março de 1997, alterada pela Instrução Normativa SRF n° 73, de 15 de setembro de 1997, os
débitos decorrentes da compensação indevida na DCTF serão comunicados à Procuradoria da
Fazenda Nacional para fins de inscrição como Divida Ativa da União trinta dias após a ciência
da decisão definitiva na esfera administrativa que manteve o indeferimento.

Antes da IN SRF n°482/2004, além da IN SRF n° 14/2000, também o art. 17 da
MP n° 135, de 30/10/2003 (publicada em 31/10/2003), estabeleceu que "A declaração de
compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos
indevidamente compensados." (redação do 6° do art. 74 da Lei n° 9.430/96, introduzido pela
mencionada MP).

CONCLUSÃO

Pelo exposto, em face da opção pela via judicial, não conheço do Recurso no
que trata dos índices a serem aplicados no indébito da recorrente e, na parte conhecida, dou
provimento parcial para excluir a multa de oficio relativa aos débitos declarados em DCTF e
determinar a aplicação da semestralidade, de modo que se aplica a aliquota de 0,75% sobre a
base de cálculo do sexto mês anterior ao do fato gerador, sem c ão monetária no período
dos seis meses.

Sala das Sessões, em 09 de-ab . —. 	 e e tsolorp.
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